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Resumo 
 
Este estudo apresenta a discussão temática sobre a desregulamentação do 
trabalho no contexto brasileiro. Aborda as aproximações teóricas de uma 
investigação que busca desvendar o processo de desregulamentação do trabalho no 
setor público, enfocando de forma específica as particularidades do setor saúde. 
Parte do pressuposto de que a gestão administrativa da força de trabalho contratada 
pelo Estado também deve ser objeto de análise, considerando que a gestão 
governamental demonstra visíveis traços de incorporação de uma lógica 
racionalizadora advinda da produção industrial. É uma lógica que intenciona a 
economia de trabalho vivo e a garantia da eficiência e produtividade.  É importante 
apresentar as tendências assumidas com a contrarreforma do Estado brasileiro  
iniciada nos anos noventa dando visibilidade a organização e gestão de sua força de 
trabalho, a conformação que assume os processos, as relações e condições de 
trabalho e seus desdobramentos na prestação dos serviços. A indicação desses 
aspectos permitirá apontar as tendências da desregulamentação do trabalho no 
serviço público brasileiro.  
 
 
Palavras chave:  Reforma do Estado – desregulamentação  do trabalho – serviços  
      públicos - precarização 
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A desregulamentação do trabalho no setor público de saúde: discutindo as 
determinações da realidade brasileira 
 
 
 
 
 
 
 
Introdução: 
 
 
Este estudo apresenta a discussão temática sobre a desregulamentação do 
trabalho no contexto brasileiro. Aborda as aproximações teóricas de uma 
investigação que busca desvendar o processo de desregulamentação do trabalho no 
setor público, enfocando de forma específica as particularidades do setor saúde.  
Parte do pressuposto de que a gestão administrativa da força de trabalho 
contratada pelo Estado também deve ser objeto de análise, considerando que a 
gestão governamental  demonstra visíveis traços de incorporação de uma lógica 
racionalizadora advinda da produção industrial. É uma lógica que intenciona a 
economia de trabalho vivo e a garantia da eficiência e produtividade.   
É importante apresentar as tendências assumidas com a contrarreforma do 
Estado brasileiro  iniciada nos anos noventa dando visibilidade a organização e 
gestão de sua força de trabalho, a conformação que assume os processos, as 
relações e condições de trabalho e seus desdobramentos na prestação dos 
serviços.  
A indicação desses aspectos permitirá apontar as tendências da 
desregulamentação do trabalho no serviço público brasileiro.  
 
 
1. As novas configurações do trabalho: os determinantes  da desregulamentação 
  
 
O processo de mundialização que envolve as economias contemporâneas tem 
revelado uma reconfiguração da organização societária com transformações 
evidentes no processo de produção e reprodução da vida social, determinadas pela 
reestruturação produtiva do capital, pela reforma do Estado e pelas formas de 
enfrentamento da questão social. 
Seguindo esta conformação societária, flexibilizar passa a ser a pedra de toque 
da reestruturação capitalista. Alves (2005, p. 23), destaca que “uma das 
características histórico-ontológicas da produção capitalista é sempre ‘flexibilizar’ as 
condições da produção – principalmente as da força de trabalho”. E é esta 
flexibilidade do trabalho, expressa pela capacidade de o capital “tornar domável, 
complacente e submissa a força de trabalho”(IDEM, 2005, p.25) que assume 
significado nas estratégias atuais de acumulação do capital.  
Nas análises de Teixeira (1995), ele também reconhece que as modificações 
operadas nos processos de produção se fizeram em nome do capital e que se 
efetiva uma potencialização do processo de exploração. Esta nova forma de 
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inserção da força de trabalho, como diz o autor, torna o próprio trabalhador uma 
“fonte potencializadora de auto-exploração” (TEIXEIRA, 1995, p. 32). 
É visível a intensificação das formas de extração e exploração do trabalho, 
através dos processos de terceirizações e flexibilização.  A força viva de trabalho 
assume uma nova conformação expressa na intensificação dos ritmos, tempos e 
processos de trabalho que a expõem ao aumento da degradação de suas condições 
de trabalho, da precarização e fragilização do emprego e do salário.  
Estes argumentos apontam para uma forma de apropriação precária da força 
viva de trabalho, em que o estatuto do trabalho e do trabalhador são conduzidos a 
formas de gestão flexibilizadas, que traduzem o espaço de desregulamentação do 
trabalho, imposto pela lógica destrutiva do capital mundializado.  
As conseqüências desta flexibilização recaem efetivamente sobre a força de 
trabalho através da incorporação da flexibilidade nos processos de trabalho, no 
mercado e na regulação das relações de trabalho. A flexibilização deixa de ser uma 
tendência e se incorpora às atuais formas de gestão do trabalho. A flexibilização 
passa a ser condição determinante do trabalho precário no atual contexto, atingindo 
os diferentes ramos da atividade econômica. 
A rigor, a flexibilização atinge o trabalho assalariado não se restringindo ao 
operariado tradicional das indústrias de bens materiais. Expande-se para o setor de 
serviços que também assume, neste momento de reestruturação, um papel 
estratégico nos processos de distribuição, circulação e consumo de mercadorias, 
bem como na reprodução social, a exemplo dos serviços públicos oferecidos pelo 
Estado.  
Os processos de flexibilização passam a responder a uma suposta alternativa de 
enfrentamento para o desemprego no setor privado da economia, e esta mesma 
flexibilização insere-se nos serviços públicos como estratégia de contenção de 
gastos e ajustes nas contas dos cofres públicos.  
Segundo Pochmann (2002) desde nos anos de 1980 o setor público sofre 
impactos de ajustes, principalmente no que se refere às despesas. Apesar disso, foi 
o setor público o responsável pela elevação ocupacional no país. “Diante do 
encolhimento dos empregos no setor privado, decorrente da recessão dos anos 
1990-1992, o setor público passou a registrar [...] maior quantidade de empregos do 
que a indústria de transformação (POCHMANN, 2002, p 119)”1.  
A efetiva flexibilização do trabalho no âmbito público, corresponde às novas  
requisições do papel do Estado no conjunto dessas transformações societárias no 
capitalismo contemporâneo. A ordem do capital requer um Estado que assegure as 
condições de produção e reprodução do capital e corresponda à intenção de ser 
mínimo para os trabalhadores e máximo para o capital.  
Em verdade, ao corporificar os ditames neoliberais o Estado brasileiro 
responde as novas requisições da acumulação capitalista que são visíveis nos seus 
mecanismos de intervenção que, empenhados nas estratégias de 
desregulamentação do aparato institucional, passam a atender as orientações de 
adaptabilidade, eficiência, produtividade e flexibilidade (BEHRING, 2003).  
A modernização requerida para o aparelho estatal teve como peça chave a 
flexibilização da administração pública que seria alcançada por meio de uma 
                                                 
1 Esta elevação esta associada aos processos de descentralização das receitas e despesas, 
principalmente nas áreas de saúde e educação, passando os estados e municípios a atuarem como 
maior incorporador de força de trabalho e favorecer a manutenção de um patamar elevado de 
emprego no setor público no país.    
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adequação do aparato legal concretizado pela edição de medidas provisórias e 
emendas constitucionais, que minaram o marco regulatório das relações de trabalho 
da Constituição Brasileira de 1988, e também retrocederam algumas conquistas 
trabalhistas expressas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).  
O que se atesta é um conjunto de recomendações que foram incorporadas à 
legislação trabalhista, bem como a previdência social que dá cobertura aos 
trabalhadores do serviço público, esboçando os primeiros contornos do processo de 
desregulamentação das relações de trabalho no setor com vistas à redução dos 
custos com trabalho.  
As respostas práticas encontradas focaram-se na redução de custos com a 
força de trabalho e, como lembra Behring (2003, p.214), isto se deu por meio “da 
flexibilização das relações contratuais de trabalho, retirando-se o Estado da 
regulação destas relações, inclusive no que se refere à questão da proteção social, 
com a redução dos encargos sociais”.       
Em linhas gerais, até os anos 1980 prevalece no setor privado os 
compromissos arregimentados na CLT e, no serviço público um misto de normas e 
procedimentos que não constituíram nenhuma ruptura com o padrão de gestão da 
força de trabalho adotado no pós 1930. Todas as medidas implantadas no período 
supostamente requeriam um serviço público moderno, eficiente, profissional e 
centrado no atendimento das necessidades do cidadão. Será só a partir do final dos 
anos 1980 que emergem os sinais de recondução de uma administração pública que 
supere a herança deixada pelo regime militar2. 
É preciso destacar que a Constituição Federal de 1988 representou um marco 
regulatório no que se refere à gestão da força de trabalho no serviço público. Ela 
estabeleceu critérios que permitiram conduzir o emprego no serviço público ao 
patamar de trabalho socialmente protegido, tanto no que se refere às relações de 
trabalho quanto à previdência social. Duas ações normativas foram fundamentais 
nesta recondução: a instituição do concurso público como única e exclusiva forma 
de ingresso no serviço público e garantia da estabilidade para cargos públicos 
admitidos por concurso e, que está só seria quebrada mediante processo 
administrativo e judicial3.  Com a regulamentação da Lei 8 112 de 1990, o governo 
instaura o Regime Jurídico Único, o regime estatutário, para todos os trabalhadores 
do serviço público, representando o fortalecimento da carreira e das atividades no 
setor público.  
Estas medidas indicam os primeiros sinais de organização da estrutura 
administrativa do Estado colocando a força de trabalho inserida no setor como peça 
importante na administração pública. Isto fica expresso no capitulo VII da 
Constituição, dedicado à Administração Pública bem como, na Lei complementar do 
Regime Jurídico Único. Estes marcos legais representaram mudanças significativas 
para regulamentação das relações de trabalho no setor e para a consolidação de um 
mercado público de trabalho, 
A Constituição de 1988 projetou um aparato institucional com efetivas 
possibilidades de valorização do trabalho no serviço público e de qualificação da 
prestação das ações públicas. O texto constitucional expressa a síntese da 
                                                 
2 O legado administrativo deixado pelo regime militar é identificado pela expansão do aparelho do 
Estado que passa a congregar uma infinidade de empresas estatais, autarquias e fundações. 
Também institui com Decreto Lei  200/67, o regime celetista de trabalho para o serviço público, desta 
forma não havia obrigatoriedade de ingresso via concurso público (CARVALHO FILHO, 2002).    
3 Esta estabilidade, também foi assegurada ao pessoal não concursado que já tivesse efetivo 
exercício no serviço público por mais de cinco anos 
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correlação de forças presentes no momento, é o resultado de confronto de 
interesses antagônicos, que possibilitou avanços na busca de uma ordem 
democrática que teve como parâmetro o Estado conduzindo as relações sociais e 
provendo a proteção social.  
Isso demonstra que o legado trabalhista no serviço público incorpora 
significativos avanços conquistados através da Constituição Federal de 1988 e suas 
Leis Complementares mesmo considerando as distorções e inadequações que 
tradicionalmente caracterizavam a estrutura administrativa do Estado. Não significou 
nem a superação, nem ruptura com a herança conservadora, patrimonialista e 
clientelista arraigada nas relações trabalhistas no serviço público. Entretanto, foi 
possível edificar um patamar de direitos trabalhistas no serviço público federal, 
orientando também as outras esferas de governo, principalmente os municípios, no 
que se refere a gestão da força de trabalho e, acreditamos que a foi possível 
materializar um patamar de trabalho regulamentado e protegido para os 
trabalhadores do serviço público.  
Em que pese os efeitos vindouros dessa Constituição sobre as relações de 
trabalho no serviço público e sobre a dinâmica das políticas sociais, quando entram 
em vigor as medidas do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, nos anos 
1990, notabilizam-se as restrições advindas das políticas de ajuste fiscal do Estado 
brasileiro.  
No conjunto do  projeto de contrarreforma4 do Estado empreendido pelo 
governo neste período, também se notabiliza um elemento fomentador do 
desemprego no setor público. Adotou medidas que formalizou uma legislação 
trabalhista compatível com as estratégias de flexibilização das relações de trabalho, 
tanto no setor privado quanto no público5. Incentivou os programas de demissão 
voluntária, investiu nas privatizações das estatais e apostou na criação de 
organizações sociais e de agências reguladoras para gerenciar e assumir as ações 
                                                 
4 É imprescindível demarcar um pressuposto fundamental que é defendido por Behring (2003) e que 
incorporamos em nossa reflexão pela sua contundência e fidelidade ao paradigma analítico ao qual 
fazemos referência.  Compartilhamos com sua defesa de que assistimos a um movimento de 
contrarreforma do Estado.  Esta caracterização de contrarreforma, atribuía por Behring, tem 
referência na improcedência  do uso do termo reforma. Este termo, ao ser capturado pelo discurso 
dos seus propositores, apresenta-se destituído de seu conteúdo progressista e submetido a um uso 
pragmático, supondo uma conotação de que qualquer mudança pode significar uma reforma, não 
importando seu sentido, suas conseqüências sociais e sua direção sociopolítica. Behring (2003, p. 
22) afirma que, na verdade “a auto-referência dos apologistas, os quais insistem em apontar o projeto 
da era FHC como reforma, é uma espúria e ideológica ressemantificação”.  Neste sentido, a reforma 
proposta está na direção contrária por abandonar “as possibilidades de ruptura com a heteronomia e 
de uma redemocratização política e econômica inclusiva dos trabalhadores e a maioria da população 
brasileira nos anos 1990” Ela acrescenta que esta indicação de contrarreforma “vincula-se, ainda, à 
recusa de caracterizar como reforma processos regressivos” (BEHRING, 2003, p. 22).  
5 Segundo Sérgio de Azevedo e Luiz Aureliano de Andrade (1997) alguns elementos estratégicos, 
foram incorporados, como: a) a constituição de mais de um regime jurídico regulando as relações de 
trabalho no âmbito do Estado; b) restrição do regime de estatutário, priorizando o seguimento dos 
trabalhadores vinculados ao Núcleo de Atividades Exclusivas do Estado; c) a aplicação do estatuto da 
estabilidade apenas para os trabalhadores que desempenham funções exclusivas do Estado e para 
os demais trabalhadores, flexibilizar as políticas de gestão de pessoal adotando critérios de admissão 
e dispensa de pessoal de acordo com as necessidades e interesses da gestão pública; d) 
modificação das condições de disponibilidade dos trabalhadores, permitindo a disponibilidade 
mediante pagamento proporcional ao tempo de serviço; e) instituição de processo seletivo para 
admissão de trabalhadores celetistas; e,  f) exigência de um projeto de lei para aumentar o 
quantitativo de trabalhadores nas três esferas de governo (1997, p. 67-68).    
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públicas. Houve uma ação deliberada de estabelecer relações trabalhistas que se 
pautassem pela ausência de estabilidade e isso foi fundante para a 
desregulamentação do trabalho neste período.  
Ao assumir a defesa do setor privado em detrimento do público o governo 
formaliza um projeto de contrarreforma do Estado que aglutina os interesses do 
grande capital mundializado, das agências multilaterais e da burguesia nacional 
sedenta pelo usufruto de uma riqueza concentrada e desigualmente distribuída.   
As conseqüências deste modelo de política econômica rebateram fortemente 
na esfera do trabalho, não só porque expandiu o desemprego e acentuou o 
pauperismo, mas também por ter conduzido um ajuste, melhor dizendo, um 
desajuste nas relações de trabalho pela adesão de estratégias de flexibilização dos 
direitos sociais e do trabalho no setor público. 
 
 
 
1. A desregulamentação do trabalho no setor saúde 
 
 
 
Afinado com a perspectiva neoliberal, o Estado brasileiro assume um modelo 
gerencial de administração pública que atende em duas direções: a negação da luta 
democrática no âmbito do aparato estatal e a flexibilidade necessária para atender 
as exigências do capital nas suas urgentes e mutantes necessidades. 
Neste contexto, o setor saúde passa a incorporar como estratégia gerencial a 
desregulamentação do trabalho através da redução dos gastos  com a força de 
trabalho pelo mecanismo do desemprego  ou pela redução dos encargos com o 
trabalho formal. 
No tocante aos serviços públicos de saúde, segundo as análises de 
Rizzotto(2000, p. 163), ocorre uma flexibilização do SUS que envolve questões 
como a redefinição do papel do Estado na gestão do sistema, a imposição de uma 
“cesta básica” de serviços, a limitação de acesso a serviços de maior complexidade, 
o favorecimento do setor privado e criação de agências que assumem o papel 
regulador do Estado. 
Esta tendência também revela para o serviço público de saúde as alternativas 
de demissões de trabalhadores não estáveis, os programas de demissão voluntária, 
a extinção de órgãos e a privatização de estatais, associada ao Plano de Reforma 
Administrativa, que reduz a força de trabalho no setor público federal. A flexibilização 
é assumida como estratégia não para enfrentar supostamente o desemprego, mas 
para dispensar força de trabalho,  integrando ao setor uma força de trabalho menos 
onerosa. Isto, associado ao ajuste de contas e contenção de gastos, tanto atinge a 
força de trabalho do setor, como a prestação de serviços que passam a orientar-se 
pela seletividade e focalização das problemáticas sociais. 
Respondendo as exigências de uma política privatista, o sistema público de 
saúde brasileiro, tradicionalmente, tem tangenciado as problemáticas que envolvem 
os trabalhadores de saúde.  
Em que pese o setor saúde ter a particularidade de utilizar de forma intensa o 
fator trabalho, esta centralidade não tem se convertido em políticas de gestão do 
trabalho que respondam as exigências de uma atuação qualificada para a prestação 
dos serviços a partir de condições e relações de trabalho dignas.  
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Desta forma, o setor saúde vivencia a retração do quadro de pessoal 
permanente nas organizações públicas. Configura-se a emergência de um quadro 
de pessoal paralelo, que motivado por diferenciais de remuneração e gratificações, 
amplia as possibilidades de mercado de trabalho e garante a continuidade dos 
serviços, acentuando a tendência de relações de trabalho precarizadas.  
Isto tem repercussões graves como, a perda da memória institucional, o 
comprometimento da continuidade de ações que são estruturantes para o sistema 
público de saúde e principalmente, a perda da qualidade na prestação dos serviços.  
Segundo Baraldi, a expansão de ações básicas de baixo custo, a exemplo do 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e o Programa Saúde da 
Família (PSF) passam a congregar o modelo assistencial de saúde que irá 
incorporar, de forma significativa, uma força de trabalho com esta nova conformação 
trabalhista. No “setor público de saúde, o índice de contratos flexíveis chegou a 
representar cerca de 90% dos integrantes de equipes de projetos essenciais para a 
gestão do SUS” (BARALDI, 2005, p.13).  
Nesta direção, o serviço público de saúde, de forma mais significativa no 
âmbito municipal, ao tempo que incorpora força de trabalho, expande o estatuto 
precário do trabalho na saúde. A força de trabalho em saúde tem a evidência da sua 
desvalorização traduzida pelo processo de desregulamentação do trabalho que se 
expressa através de problemas como: a desestruturação no planejamento dos 
serviços, a descontinuidade dos programas assistenciais, a intensificação da jornada 
de trabalho pela adoção dos múltiplos vínculos, as baixas remunerações, à 
rotatividade  e/ou inadequação de pessoal e as precárias condições de trabalho que 
comprometem uma intervenção qualificada e põem em risco a vida dos usuários 
Os argumentos apresentados conjugam algumas particularidades e 
especificidades das relações de trabalho estabelecidas no Sistema Único de Saúde 
Brasileiro e apresentam-se como indicativos para identificar as diferentes faces da 
desregulamentação do trabalho e perceber a complexidade dos elementos que 
envolvem a precarização do trabalho neste setor.    
 
 
 
Conclusões: 
 
 
 
Consideramos que as medidas de ajuste fiscal empreendidas a partir dos 
anos 1990 foram direcionadas para reorganizar a gestão do trabalho e das políticas 
sociais conquistadas ao longo do período anterior.   
Os argumentos apresentados no discurso da reforma administrativa do 
Estado indicavam que a força de trabalho inserida no serviço público assumiu uma 
centralidade nesta reforma por concentrar o epicentro das “deformações” da 
administração pública.  
As garantias constitucionais atribuídas aos trabalhadores do serviço público 
foram indicadas como impedimentos de uma maior mobilidade e adequação destes 
às necessidades dos serviços. Alguns aspectos foram indicados como 
determinantes da ineficiência dos serviços como: a estabilidade do vínculo, a 
obrigatoriedade de ingresso via concurso público e a falta de profissionalização. Foi 
atribuída aos trabalhadores também uma forte “desmotivação profissional” que 
associada à estabilidade do vínculo funcionariam como uma motivação negativa que 
 8 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.9. No 1 (2010)  
contribui para ineficiência dos serviços em virtude desses trabalhadores não serem 
ameaçados de demissão, nem cobrados pelo desempenho eficaz.   
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado levado à cabo pelo 
governo de Fernando Henrique Cardoso no decorrer dos anos 1990 produziu efeitos 
desastrosos e como diz Laura Soares(2001)conduziu a uma  privatização interna do 
Estado brasileiro. Teve como foco um dos eixos centrais as modificações no aparato 
legal que conduziram a novas formas  de gestão do trabalho no serviço público. O 
governo de Luís Inácio da Silva (2002-2006) não imprimiu esforços para conter a 
desregulamentação do trabalho no serviço público, manteve as formas de gestão do 
trabalho asseguradas pela legislação, embora tenha possibilitado a ampliação de 
postos de trabalho no serviço público.  
A rigor, as conseqüências têm repercutido no desemprego, no aumento da 
demanda por serviços sociais, na desregulamentação do trabalho no serviço público, 
tudo em nome da moralização e otimização do aparato estatal.  
Nesta perspectiva, o Estado, ao reduzir sua ação direta também restringe a 
necessidade de incorporação de mais força de trabalho.  Ao articularmos o refluxo 
na prestação de serviços com as requisições de eficiência e produtividade passamos 
a descortinar  a reiterada necessidade de uma força de trabalho no serviço publico 
eficiente, motivada e produtiva. Desta forma, com relações de trabalho pautadas em 
critérios mais flexíveis passam a corresponder ao mesmo padrão do setor privado 
que se pretende acoplar ao serviço público.  Um padrão de relações de trabalho que 
moldado nos preceitos da flexibilidade permiti dispensar, contratar, transferir, enfim, 
adequar a força de trabalho às necessidades dos serviços, ou no caso, do mercado.  
Nossas análises teóricas e documentais nos permitem indicar uma forte 
tendência em centrar as mudanças na administração pública tendo como eixo 
central a recomposição de sua força de trabalho.   É uma nova institucionalidade 
requerida pelo capital para atender seu processo de valorização e acumulação.  
Desta forma, os mecanismos de gerenciamento do Estado e seu papel neste 
processo de acumulação também acompanham uma efetiva reestruturação. Na 
medida em que o setor público tende a incorporar a racionalidade do setor privado, 
também se reproduzem as mesmas formas de gerenciamento da força de trabalho. 
Redefinir, adequar, ajustar passa a ser o imperativo dos modelos de gestão da força 
de trabalho, que concretamente nos aparecem nas formas de flexibilização e 
precarização do trabalho. As políticas de ajuste têm como alvo estratégico a 
desconstrução do patamar de trabalho regulamentado e protegido que dá cobertura, 
de modo geral, a todos os trabalhadores estejam eles no setor público ou privado.   
Nesta direção o que se efetiva é a desregulamentação do trabalho no serviço 
público.  
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